
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2019228 - CE (2022/0249736-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA. ART. 231 DA 
CF/88. ART. 67 DO ADCT. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal contra a FUNAI pretendendo condená-la na 
obrigação de realizar o processo de identificação e demarcação física do 
território ocupado pelo povo indígena Paiacú de Paripueira, no município de 
Beberibe/CE. Na sentença, o pedido foi julgado procedente, para determinar 
à FUNAI que, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados do trânsito 
em julgado da sentença, adote as medidas necessárias a demarcação das 
terras indígenas indicadas na inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para julgar improcedente o pedido. 

III - Inicialmente, entendo não ser o caso de suspensão do feito, 
pois o deslinde da presente controvérsia independe do julgamento do RE n. 
1.017.365/SC (Tema n. 1.031) pelo Supremo Tribunal Federal.

IV - Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia 
principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados 
à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial". 

V - Em que pesem os argumentos suscitados pelo agravante, a 
questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 
transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial.
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VI - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

VII - Em casos análogos ao discutido nestes autos, esta Corte 
tem declarado a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar 
a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.600.342/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 
27/11/2020.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA. ART. 231 DA 
CF/88. ART. 67 DO ADCT. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal contra a FUNAI pretendendo condená-la na 
obrigação de realizar o processo de identificação e demarcação física do 
território ocupado pelo povo indígena Paiacú de Paripueira, no município de 
Beberibe/CE. Na sentença, o pedido foi julgado procedente, para determinar 
à FUNAI que, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados do trânsito 
em julgado da sentença, adote as medidas necessárias a demarcação das 
terras indígenas indicadas na inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para julgar improcedente o pedido. 

III - Inicialmente, entendo não ser o caso de suspensão do feito, 
pois o deslinde da presente controvérsia independe do julgamento do RE n. 
1.017.365/SC (Tema n. 1.031) pelo Supremo Tribunal Federal.

IV - Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia 
principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados 
à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial". 

V - Em que pesem os argumentos suscitados pelo agravante, a 
questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 
transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial.
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VI - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

VII - Em casos análogos ao discutido nestes autos, esta Corte 
tem declarado a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar 
a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.600.342/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 
27/11/2020.

VIII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao conhecimento do recurso.

Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 

Federal contra a FUNAI pretendendo condená-la na obrigação de realizar o processo de 

identificação e demarcação física do território ocupado pelo povo indígena Paiacú de 

Paripueira, no município de Beberibe/CE. Na sentença, o pedido foi julgado procedente, 

para determinar à FUNAI que, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados do 

trânsito em julgado da sentença, adote as medidas necessárias a demarcação das terras 

indígenas indicadas na inicial. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para julgar 

improcedente o pedido.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEMARCAÇÃO DE TERRA 

INDÍGENA DOS PAIACÚS DE PARIPUEIRA. MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CEARÁ. 
ART. 231 DA CF/88. ART. 67 DO ADCT. LEI 6.001/1973. DECRETO 1.775/1996. 
INTELIGÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE A FUNAI CONCLUA A 
IDENTIFICAÇÃO E DELIMITE AS ÁREAS OCUPADAS. DESCABIMENTO. 
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REMESSA NECESSÁRIA PROVIDA.
 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante requer, em preliminar, a 

suspensão do processo, com devolução dos autos ao Tribunal de origem, em razão de 

repercussão geral reconhecida no RE n. 1.017.365/SC (Tema n. 1.031) pelo Supremo 

Tribunal Federal. Sustenta ser inaplicável ao caso a Súmula n. 7/STJ, uma vez ser 

desnecessário o reexame fático-probatório, já que a discussão é eminentemente jurídica. 

Alega, ainda, que "embora o direito à demarcação de terras tradicionais esteja previsto no 

art. 231 da CF/1988 e no art. 67 do ADCT, a matéria debatida na demanda não é 

eminentemente constitucional, uma vez que o tema também é abordado na legislação 

infraconstitucional."

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Inicialmente, entendo não ser o caso de suspensão do feito, pois o deslinde da 

presente controvérsia independe do julgamento do RE n. 1.017.365/SC (Tema n. 1.031) 

pelo Supremo Tribunal Federal.    

A matéria objeto do apelo nobre foi devidamente analisada pelo Tribunal a 

quo, valendo-se dos seguintes fundamentos:

 
[...]
Merece reforma a sentença em primeiro grau de jurisdição proferida. Daí o 

provimento da remessa oficial.
O legislador constituinte foi expresso ao dispor que "as terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente" (CF, art. 231, §2º). A 
delimitação, por outro lado, não se verifica somente em virtude da ocupação física dos 
índios ou de seus aldeamentos, mas, notadamente, em virtude de suas necessidades vitais, 
culturais e de sua singular relação com a terra que ocupam.

Determinou o legislador, ademais, que "a União concluirá a demarcação das terras 
indígenas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da Constituição"(CRFB/88, 
ADCT, art. 67). Esse prazo, todavia, já foi declarado como programático pelo Supremo 
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Tribunal Federal.
A demarcação das terras indígenas, na seara infraconstitucional, é regida pela Lei 

Federal 6.001/1973 e regulamentada pelo Decreto 1.775/1996, instrumentos normativos, 
outrossim, que foram declarados constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

O processo de reivindicação nº 08620.099394/2015-44 encontra-se na mesma fase 
(qualificação) desde a sua propositura em 2003 e abertura em 2005, sem que tenham 
iniciados os trabalhos preliminares para a regularização fundiária. Aliás, como confirma a 
Funai, não há previsão para a constituição do GT, que consiste na etapa prévia de 
levantamento, para estudo antropológico e delimitação da área (fase preliminar para 
instauração do procedimento demarcatório - art. 2º, §§1º ao 5º, Decreto 1775/1996).

A despeito de não haver dúvidas quanto à importância da pretensão perseguida pelo 
Ministério Público Federal na presente ação civil pública, resta incompatível com a 
realidade administrativa a fixação de prazo para que a autarquia federal, Fundação Nacional 
do Índio - FUNAI, conclua em 24 (vinte e quatro)meses os procedimentos administrativos 
de identificação e reconhecimento das terras ocupadas pelo povo indígena Paiacú de 
Paripueira no município de Beberibe-CE.

A decisão de implementá-los é matéria inserida no âmbito do poder discricionário da 
Administração. Daí que, sabe-se bem, ao Poder Judiciário não cabe substituir os Poderes 
Legislativo e Executivo no exercício de atribuições que lhes são próprias e indelegáveis, sob 
pena de vulnerar o princípio da separação dos poderes, de base constitucional.

Como quer que seja, ainda que se admitisse o acolhimento da medida postulada pelo 
Ministério Público em sua petição inicial, também não andou bem o vergastado, dado que 
obriga a Funai a cumprir decisum a obrigação em prazo incompatível com a 
complexidade do procedimento. É que, realizar tais ações resulta em procedimento 
complexo e de custo elevado, não se limitando a aspectos jurídicos, mas devem ser 
analisados aspectos cartográficos, ambientais, sociológicos, étnicos, históricos, dentre 
outros. Tanto assim é que o Decreto 1.775/21996 prevê um procedimento longo, 
contabilizando cinco etapas para a finalização e concreção do reconhecimento da área como 
território indígena, de maneira que se exige um lapso de tempo considerável até a conclusão 
de todo o procedimento.

Por melhor que pareça a iniciativa, não é possível ao Judiciário, desconhecedor das 
carências da Administração Pública e dos recursos financeiros de que o Administrador 
dispõe, impor à FUNAI/União a obrigação de executar a medida postulada pelo Federal, 
máxime no exíguo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. Logo, decidiu com desacerto o juízo 
de primeiro grau de jurisdição, devendo, pois, ser reformada a sentença. Com essas 
considerações, DOU PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, para julgar improcedente o 
pedido.

[...]
 
 

Na espécie, a Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Em que pesem os argumentos suscitados pelo agravante, a questão 

controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os 

lindes específicos de cabimento do recurso especial.
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Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada 

a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência.

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
O legislador constituinte foi expresso ao dispor que "as terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente" (CF, art. 231, §2º). A 
delimitação, por outro lado, não se verifica somente em virtude da ocupação física dos 
índios ou de seus aldeamentos, mas, notadamente, em virtude de suas necessidades vitais, 
culturais e de sua singular relação com a terra que ocupam.

Determinou o legislador, ademais, que "a União concluirá a demarcação das terras 
indígenas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da Constituição"(CRFB/88, 
ADCT, art. 67). Esse prazo, todavia, já foi declarado como programático pelo Supremo 
Tribunal Federal.

 
 

Em casos análogos ao discutido nestes autos, esta Corte tem declarado a  

incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A TOMADA DE 
PROVIDÊNCIAS VOLTADAS À DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 460, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535, II, do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

2. No que diz respeito aos arts. 460, parágrafo único, do CPC/1973, 4º do Decreto n. 
1.775/1996, 21 da Lei n. 7.347/1985 e 103 da Lei n. 8.078/1990, a Corte de origem, após 
ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que "[o] próprio juízo a 
quo assentou que, dados os contornos da lide, a caracterização e os limites da área litigiosa - 
pressupostos para o surgimento da obrigação do INCRA e do Estado de reassentar os não-
índios - não constituíam objeto da ação, o que impede a condenação prévia dos réus, sob 
pena de reduzir-se a demanda a mera discussão sobre teses jurídicas, com repercussão fática 
incerta" (fl. 5195).

3. Verifica-se que rever o entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso especial, 
ante a Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.600.342/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - TERRAS INDÍGENAS - DEMARCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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